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  À minha filha Gabriela, minha mãe Regina e minha avó Santina,
 que representam todas as gerações de mulheres que viveram ou 
ainda viverão a maternidade e se depararam com renúncias e escolhas 
difíceis impostas à mulher, diante dos mitos criados no passado...




  Uma jovem perguntou a uma senhora idosa: 
“Por que a senhora perde tempo plantando o que não vai colher?”. 
A senhora respondeu: “Se todos pensassem como você, ninguém colheria tâmaras”. “Quem planta tamareiras não colhe tâmaras”
Provérbio árabe modificado




  PREFÁCIO




  Ao receber o convite para prefaciar a obra “Família: mitos ancestrais e a crise da maternidade”, de Fernanda Las Casas, confesso que experimentei um sentimento dúbio, entre o gozo e a angústia. A temática eleva a responsabilidade deste convite, diante de inquietações tão sensíveis, como família, mitos e os relacionamentos entre pessoas que podem ou não trazer ao mundo uma nova geração, questões que me são particularmente caras.




  Fernanda Las Casas integra uma geração de autores inquietos, que pesquisam com seriedade e profundidade o Direito das Famílias. Neste livro, ela ousa iniciar sua investigação sobre a crise dos relacionamentos desde a pré-história até a pós-modernidade no Brasil – fato singular e revelador. Seu livro, que perpassa diversas áreas do conhecimento (Sociologia, Antropologia, Arqueologia, Psicologia, Psicanálise, Economia e Direito), demonstra como se construíram as relações patriarcais e como se organizaram as famílias, desenhando cada personagem familiar nessas teias sociais. Com acerto, a autora nomeia como “mitos ancestrais” as narrativas tidas como verdades sobre o passado.




  Trata-se de uma obra reveladora sobre questões de gênero e pressões socioculturais que interferem cotidianamente nas disputas judiciais das Varas de Família e Sucessões, sob a forma de mitos. Torna-se evidente o quanto pode ser nefasto, para as famílias, permanecer vinculado a construções sociais do passado em um mundo novo como o que vivemos.




  Os dados cuidadosamente coletados por Fernanda Las Casas evidenciam que, hoje, todos padecem sob os papéis determinados a cada indivíduo, ignorando por completo sofrimentos e adoecimentos observados nas clínicas psicológicas e psicanalíticas, o que reitera ameaças futuras relacionadas à crise da família que envolve a maternidade.




  Ao examinar registros arqueológicos e narrativas históricas predominantes, a autora evidencia a necessidade de revisar as interpretações tradicionalmente aceitas sobre os papéis de homens e mulheres forjados nas sociedades antigas.




  O texto, simultaneamente provocativo e instigante, é fruto da tese de doutorado da qual tive a honra de participar como membro da banca durante sua defesa na Universidade de São Paulo. Com felicidade, registra-se que a autora foi aprovada por unanimidade, com distinção e indicação para publicação.




  É, de fato, uma tese inovadora, que merece estar no mercado literário para consulta por todos os profissionais que atuam na área do Direito e por quem deseja conhecer melhor as construções de gênero, os mitos e as crises abordadas na obra, como as da maternidade, dos relacionamentos, econômica e previdenciária. Serve ainda como alerta sobre a direção que as relações humanas vêm tomando na pós-modernidade.




  Diante da sociedade líquida em que vivemos, onde as instituições do passado e as formas de relacionamento familiar já não se sustentam como antes, este livro surge como grande auxílio e alicerce para as novas mudanças. Afinal, não podemos mais basear decisões em mitos ancestrais. As novas gerações merecem uma oportunidade diferente na busca pela felicidade, e encontrarão nesta obra esclarecimentos fundamentais.




  Belo Horizonte, agosto de 2025.




  Rodrigo da Cunha Pereira




  Advogado, Presidente do IBDFAM, Doutor (UFPR) e Mestre (UFMG) em Direito Civil e autor de vários livros em Direito e Psicanálise.




  APRESENTAÇÃO




  Quando recebemos o convite para apresentar a autora desta obra, Fernanda Las Casas, fomos tomados por espontânea alegria e confiança, por conhecermos de perto a pesquisa da autora e a seriedade de seu trabalho, que agora é apresentado ao grande público. Conhecemos Fernanda Las Casas na qualidade de professora da Universidade Metropolitana de Santos, quando iniciou conosco seu doutoramento na Universidade de São Paulo, sob a orientação de Carlos Alberto Dabus Maluf.




  Foram momentos felizes na academia; publicamos duas obras ao longo do curso: a primeira por iniciativa de Fernanda, que já estudava o tema e mantinha um grupo de pesquisa intitulado “Bioética, biodireito e cuidados paliativos”, e outra organizada durante o curso de pós-graduação, em um período pandêmico, intitulada “Estudos no Direito Civil”. Aluna, professora e autora aplicada, pessoa querida, detentora de elogiáveis predicados, de fato.




  Para doutorar-se, Fernanda escolheu um tema controverso, extremamente atual e apaixonante do Direito de Família, que deu origem a esta obra magnífica. Em sua banca de defesa, estavam presentes o Prof. Dr. Des. Nestor Duarte (professor titular da cadeira de Direito Civil da FDUSP), a Dra. Maria Lígia Coelho Mathias (Coordenadora de Cursos de Pós-graduação em Família e Sucessões da PUC/SP), o Dr. Rodrigo da Cunha Pereira (Presidente do IBDFAM), a Dra. Daniela Braga Paiano (Professora Titular da UEL) e a Dra. Renata Maria Silveira Toledo (Professora Titular da Metodista).




  Esta obra foi estruturada em cinco capítulos e, seguindo um ritmo harmonioso de leitura, logo no primeiro capítulo, de forma provocativa, a autora contextualiza a família e os papéis de gênero com ineditismos, trazendo uma pesquisa profunda desde a Pré-História até a era pós-modernidade – um desafio hercúleo alcançado com primor através de pesquisas em importantes obras de história, filosofia, arqueologia e antropologia, analisando a origem da família, sua formação, organização e a vulnerabilidade dos integrantes da família ao longo do tempo.




  A autora foi muito feliz na sua escolha ao iniciar o livro com a Pré-História, pois demonstrou que foi justamente nesse período que surgiram os primeiros registros simbólicos da maternidade, além das primeiras formas de organização social que influenciaram a divisão sexual do trabalho e as estruturas de poder de gênero. Um ponto central da análise é a investigação das sociedades matriarcais, as quais antecederam a dominação patriarcal e que demonstram, por meio de evidências arqueológicas e antropológicas, que os papéis de gênero são construções históricas, e não decorrências naturais ou biológicas. Com essa pesquisa profunda, fica clara a compreensão apresentada por Fernanda de que a vulnerabilidade feminina é incidental e não essencial.




  No segundo capítulo, a autora, sob a análise da teoria de Pierre Bourdieu, do estudo sobre a virilidade de Jean-Jacques Courtine e dos estudos médicos relativos ao corpo da mulher de Cesare Lombroso e Guglielmo Ferrero, apresenta e explica os mitos que reverberam na família e por consequência no Poder Judiciário, como o mito da virilidade, o mito da maternidade, o mito do amor materno e o mito da indivisibilidade do trabalho doméstico, revelando as tradições fortalecidas por mitos construídos em histórias inventadas sobre o período da Pré-História, momento em que foi atribuído à mulher um natural “papel de gênero” no contexto da família, e ao homem. Ao observarmos de perto, encontramos muitas decisões judiciais que revelam esses mitos em suas determinações.




  No capítulo três, Fernanda explica a sociedade patriarcal e como foram organizadas as ondas feministas, finalizando o capítulo com questões importantes sobre desigualdades de gênero.




  Nos capítulos quatro e cinco, por meio de uma análise de dados coletados, a autora apresenta com profundidade as nuances da vulnerabilidade da mulher, inclusive com originalidade, o significado e o conceito de vulnerabilidade, a forma como a mulher se torna e permanece vulnerável incidentalmente na família na pós-modernidade e como isso se reflete na crise da maternidade, trazendo reflexões sobre a maternidade na pós-modernidade, formas de contracepção feminina e masculina, considerações sobre a capacidade fértil da mulher.




  E, apresentando outras organizações sociais que vivem sob o matriarcado na pós-modernidade, Fernanda traz no livro as formas como se organizam, a fim de traçar uma análise conjunta com os movimentos antimatrimoniais que têm crescido concomitantemente com movimentos de mulheres que não querem se relacionar com homens, apresentando a justificativa das consequências negativas advindas desses relacionamentos, e também os movimentos masculinos que, ao serem rechaçados por mulheres que não têm mais desejo pelo matrimônio e pela maternidade, passam a atacar essas mulheres, em vez de buscar compreender os motivos que as levam a negar qualquer relacionamento.




  Finalizando o livro, apresenta dados estatísticos importantíssimos sobre a baixa natalidade no Brasil e no mundo, fazendo uma projeção da possível crise econômica e previdenciária advinda da crise da maternidade. Após todas as análises, ela apresenta soluções a médio e longo prazo como possibilidades a serem implementadas pelo Estado na tentativa de reverter um problema tão complexo.




  Realmente, é um livro instigante, inovador, que traz o resultado que promete e, principalmente, é prático, pois revela as verdades ocultas na nossa forma de ser e viver que, neste momento, impactam toda a sociedade.




  São Paulo, agosto 2025.




  Carlos Alberto Dabus Maluf




  Professor Titular de Direito Civil da Faculdade de Direito da USP, Mestre, Doutor e Livre-Docente em Direito Civil pela Faculdade de Direito da USP; Conselheiro do Instituto dos Advogados de São Paulo – IASP; Conselheiro Científico da Adfas, Advogado.




  Adriana Caldas do Rego Freitas Dabus Maluf




  Mestre e Doutora em Direito Civil pela Faculdade de Direito da USP; Professora Criadora do Programa de Formação em Bioética e Biodireito – plataforma online; Membro Permanente do Comitê de Bioética do Hospital do Coração de São Paulo – Hcor; Conselheira da Comissão Nacional de Pesquisas do IBDFAM – SP; Advogada em São Paulo; Nutricionista.




  INTRODUÇÃO




  A presente obra é resultado de meu doutorado em Direito Civil, na Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo. Nela, estudo a relação dos mitos ancestrais com a crise da maternidade no Brasil — que tem contribuído para a queda nos índices de natalidade — e na vulnerabilidade da mulher no projeto parental bem como no adoecimento dos homens, no contexto da Pós-Modernidade. Dediquei atenção especial às transformações jurídicas, sociais e culturais que influenciaram a experiência da maternidade e a estrutura familiar, em um período caracterizado pela fluida configuração dos papéis de gênero e pela busca de igualdade material entre homens e mulheres.




  No presente, a outorga parcial de direitos às mulheres, conquistados por meio dos movimentos sociais, não foi suficiente para minimizar as desigualdades persistentes. Os salários continuam, em média, 30% menores, mesmo quando as mulheres apresentam nível de escolaridade igual ou superior ao dos homens. Além disso, a divisão de tarefas de cuidados com a família não se efetivou. Somam-se a esses outros fatores, como a incapacidade do Estado em punir o abandono paterno e a persistente desigualdade salarial, e temos uma realidade que leva muitas mulheres a questionar a maternidade.




  Tratei do tema da vulnerabilidade incidental da mulher no projeto parental, fruto de construções sociais, históricas e jurídicas, advinda de mitos ancestrais tratados como verdade biológica, que conforme a condição de gênero, decorrerá o papel socialmente imposto a cada um. Além disso, abordei consequências materiais, jurisprudenciais e simbólicas dela decorrentes.




  Essa vulnerabilidade incidental está gerando impactos diretos na crise da maternidade e dos relacionamentos, o que pode ser apontado nos resultados das últimas pesquisas do IBGE no Brasil. Os dados revelam que, em 2023, o Brasil registrou, pela quinta vez consecutiva, queda na taxa de natalidade, apontando um cenário possível para 2041 de decréscimo populacional1, com possíveis reflexos em uma futura crise econômica e previdenciária.




  Procurei também avaliar as implicações dessa problemática no âmbito social e jurídico, desde os papéis de gênero, a religião, o Estado, a legislação, os direitos civis, os direitos reprodutivos e os avanços e os retrocessos médicos, e adotei uma perspectiva interdisciplinar, mobilizando referenciais teóricos que sustentam a abordagem do tema nas áreas de Direito, Sociologia, Antropologia, Psicologia, Psicanálise, Medicina e Economia, além de livros, artigos e dissertações. Os principais autores que foram fundamentais na construção de saberes e na abordagem incluem Simone Beauvoir, Michel Foucault, Pierre Bourdieu, Vera Ianconelli, Clara Coria, Marylène Patou-Mathis e Carole Pateman.




  Inicio o estudo pela Pré-História, justamente porque é nesse período que surgem os primeiros registros simbólicos da maternidade e os mitos que deram ensejo a divisão sexual do trabalho, e que causam impactos diretos, até os dias atuais, na maternagem e paternagem, diante das primeiras formas de organização social que influenciaram a divisão sexual de responsabilidade parental do trabalho e dos cuidados com a família e as estruturas de poder de gênero. Um ponto central da análise é a investigação das sociedades matriarcais antigas e atuais, desde as que antecederam a dominação patriarcal e que demonstram, por meio de evidências arqueológicas e antropológicas, que os papéis de gênero são construções históricas, até as que sobreviveram na pós-modernidade, e não decorrências naturais ou biológicas. A compreensão desse contexto reforça o argumento de que a vulnerabilidade feminina é incidental e pode e dever ser revisada para uma mudança de paradigmas.




  Não há bases empíricas que sustentem as teorias de gênero que atribuíam papéis fixos a homens e mulheres e inclusive a suposta vulnerabilidade inerente à mulher, e os achados arqueológicos e antropológicos revelam que esses papéis são, na verdade, construções inventadas.




  Os mitos da maternidade, do amor à família e da indivisibilidade da atividade de cuidado foram intencionalmente construídos e mantido por fatores religiosos e legislativos que negam às mulheres plena capacidade política, e que apagaram da história aquelas que obtiveram algum destaque. Isso tem ocorrido a partir dos povos Hebreu, Grego e Romano, cujas culturas e sistemas legais formaram a base da civilização ocidental, e se consolidou na Idade Média, quando a Igreja atuou para privar as mulheres de direitos. No Brasil, por sua vez, foi usado para subjugar mulheres indígenas, negras escravizadas e brancas, dentro de um modelo familiar eurocêntrico.




  Investigações antropológicas, sociológicas e jurídicas desmontam narrativas inventadas, como a de que o amor materno é algo inerente a todas as mulheres, a de que o trabalho doméstico é naturalmente feminino e de que homens são necessariamente viris. Esses estereótipos, fortalecidos por interpretações distorcidas do passado, atribuíram à mulher um “papel natural” no cuidado da família, o que se revela como uma forma de violência simbólica sobre elas.




  Os mitos da virilidade e da superioridade masculina impossibilitam o homem pós-moderno de exercer de forma completa a paternagem, e o afastam dos sentimentos naturais importantes na relação parental, adoecendo-o mentalmente, gerando impactos sociais e no judiciário, que por vezes pauta inúmeras decisões em mitos ancestrais.




  Na Pós-Modernidade, as pequenas mudanças implementadas na esfera legislativa não se refletiram em equidade de gênero, tampouco na redução da violência doméstica. Pelo contrário, o Estado, por meio de interpretações misóginas de leis e da violência processual, muitas vezes contribui para perpetuar essa vulnerabilidade. Essa condição é central para entender a chamada “crise da maternidade”, na qual ser mãe deixa de ser uma imposição social incontestável e passa a ser questionada.




  A vulnerabilidade incidental da mulher no projeto parental está, portanto, relacionada ao crescimento de movimentos antimaternalistas e à queda nas taxas de natalidade. Muitas mulheres estão recusando o matrimônio e a maternidade, como uma resposta direta às consequências negativas dos relacionamentos heteronormativos presentes na sociedade patriarcal.




  Essa questão tão moderna revela um problema profundamente enraizado na organização social, que poderá gerar sérios impactos econômicos e previdenciários. Esse panorama de queda nas taxas de natalidade exigirá do Estado a implementação de soluções complexas de médio e longo prazo para que seja revertida.




  

     1 . BELLO, Luiz. População do país vai parar de crescer em 2041. Agência IBGE de Notícias, 22 ago. 2024. Seção Notícias – Projeção da População. Disponível em: https://bit.ly/3QpbtWX. Acesso em: 15 jun. 2025. ↩


   




  
1
BREVÍSSIMO ESCORÇO HISTÓRICO DO PAPEL DA MULHER NO 
PROJETO PARENTAL




  “Quem controla o passado, controla o futuro: quem controla o presente controla o passado.”




  George Orwell, 1984




  Muitas mulheres — inclusive as mais graduadas — desconhecem o papel que exerceram ao longo da história da humanidade, uma vez que os relatos transmitidos por gerações não retratam com exatidão sua verdadeira contribuição. A mulher é vulnerável em virtude do projeto parental, e não por ser portadora de uma vulnerabilidade “natural” vinculada a seu gênero.




  O Direito é forjado com base na compreensão de um fato social. Durkheim1 defende que é através da análise crítica dos fenômenos sociológicos — isto é, do comportamento influenciado por fatores sociais e estruturais — que se compreende como se constrói uma consciência social coletiva, responsável por impor a todos as regras implícitas de ser e de viver. Dessa forma, torna-se possível identificar os fatores sociais e estruturais que levam determinada sociedade à prática de certos comportamentos, os quais, no caso em estudo, vulnerabilizam a mulher no projeto parental.




  Para compreender as causas da vulnerabilidade da mulher no projeto parental e a atual crise da maternidade — ou natalidade — na Pós-Modernidade, e consequentemente, encontrar soluções viáveis, apresento um breve escorço histórico com a narrativa do papel da mulher no projeto parental. Procuro demonstrar o impacto da história inventada, desde como foi forjado o papel da mulher da Pré-História, passando pela intencional invisibilidade da mulher na Antiguidade e a domesticação da mulher na Idade Média e por fim, as pequenas notas de mudanças sociais do papel da mulher no projeto parental na Idade Moderna e Pós-Moderna.




  Desta forma, serão apresentados recortes muito pontuais de algumas fases históricas com o objetivo de analisar o papel da mulher no grupo social, sempre buscando respostas sobre a situação problema e a confirmação sobre a resposta hipótese apresentada.




  É certo que, ao buscar no passado a resposta para a pergunta presente, o desafio é dobrado em virtude da dificuldade de se encontrar material relacionado ao papel da mulher. Os textos disponíveis, em geral, apresentam um modelo de sociedade interpretado por meio de uma visão antropocêntrica. Isso ocorre porque cada momento histórico foi relatado por um intérprete do passado, o qual, por sua vez, reproduziu a estrutura cultural do período em que vivia. Assim, a história é apresentada com a contaminação do viés cultural do historiador.




  1.1 História inventada: mulheres e seu papel na Pré-História




  Apesar de parecer inusitado iniciar um debate sobre a crise da maternidade na Pós-Modernidade a partir do papel da mulher na Pré-História, é ponderoso esclarecer que o papel delineado à mulher pós-moderna é sustentado, também, por teorias criadas por historiadores que, por falta de outros elementos, elaboraram narrativas sobre a história da humanidade relacionadas às questões de gênero. Assim, atribuíram papéis a cada gênero como algo “natural” — ou, melhor dizendo, “biológico” — e, com isso, forjaram memórias coletivas que reverberaram no tempo e no espaço, sob argumentos inventados, os quais, até hoje, sustentam e fortalecem as desigualdades entre homens e mulheres.




  A Pré-história refere-se ao período dividido entre Idade da Pedra — que abrange os períodos Paleolítico e Neolítico — e Idade dos Metais. O Paleolítico remonta a mais de 10 mil anos, sendo nesse momento que arqueólogos, antropólogos e historiadores, majoritariamente, identificam os primeiros vestígios de ancestrais diretos do ser humano2.




  Por meio de relíquias desenterradas e analisadas, pesquisadores concordam que a origem da família humana remonta a 7 milhões de anos. Eles chegaram a essa conclusão através do estudo da evolução de espécies de hominídeos semelhantes a macacos, sendo que, dessas primeiras espécies, algumas evoluíram mais do que outras e, entre 3 a 2 milhões de anos, houve uma espécie que desenvolveu um cérebro maior, o que sinaliza a origem do gênero Homo3.




  Quem descreveu a descendência do homem dos hominídeos foi Darwin4, que, mesmo sem detalhar a história da origem humana, defendeu sua teoria da evolução baseada no pilar da antropologia, sustentando o fato de o homem ter evoluído em decorrência do tamanho do seu cérebro.




  Por certo, importante mencionar que, quando Darwin publicou sua obra em 1871, não se baseou em evidências fósseis, visto que, até então, os únicos fósseis humanos conhecidos eram do homem de Neanderthal, na Europa, um estágio relativamente tardio da evolução humana, sendo que o fóssil mais antigo só foi descoberto no ano de 1974, um hominídeo adulto, do sexo feminino, que viveu há 3,2 milhões de anos, batizada de “Lucy” 5.




  Passa despercebido um fato relevante: a ausência de base científica para a formulação da teoria da evolução6. Foi concebida a partir de um esforço criativo, sendo, no entanto, reconhecida até os dias de hoje como proveniente do conhecimento acadêmico ou, na melhor das hipóteses, a partir de métodos históricos. Tais métodos são responsáveis por definir a origem da humanidade e os papéis atribuídos aos gêneros e, por isso, é importante para que esses pequenos detalhes sejam observados.




  Nessas teorias, formuladas sem bases científicas por historiadores e estudiosos do século XIX, popularizou-se e propagou-se por todo o mundo ocidental a ideia da organização da “família pré-histórica”, a qual passou a apresentar uma visão de divisão de tarefas “natural”, enquanto “construção de gênero”, com “ideias socialmente construídas sobre os papéis adequados a homens e mulheres”7.




  Às mulheres paleolíticas atribui-se um aspecto selvagem, se relacionando de forma violenta com o homem paleolítico, sendo arrastadas pelos cabelos até o fundo da caverna. Elas foram representadas como se fossem “naturalmente frágeis e indefesas”, responsáveis pela coleta de frutos e sementes, sempre à espera de seus parceiros. Portanto, construiu-se uma ideia de que, desde a era pré-histórica, ao sexo feminino eram atribuídas as atividades de cuidado com as crianças, enquanto os homens paleolíticos têm sido representados pela imagem de caçadores, “naturalmente fortes, violentos e vigorosos”.




  Inclusive, nas ilustrações dos livros escolares8 — reproduzidas exaustivamente por todo o mundo ocidental —, é comum encontrar quadrinhos demonstrando a ideia de um mundo pré-histórico predominantemente masculino, sendo atribuído ao homo erectus do sexo masculino o protagonismo: seja na caça, na elaboração de lanças com pedras lascadas, no manuseio do fogo. As “pinturas rupestres” criadas para esses livros refletem a projeção dos costumes e crenças dos próprios especialistas, que projetaram em seu imaginário teorias que reforçam a formação da memória coletiva sobre a diferença de gênero e a suposta superioridade masculina.




  Porém, é certo que, diante da escassez de evidências fáticas de uma realidade vivida há mais de 6 milhões de anos, Gosden defende que foi necessário um grande esforço imaginativo dos historiadores para compreender aquele período. Por isso, projetaram suas próprias visões e interpretações, criando o mito, chamado de “teoria”, sobre o que seria a pré-história humana9.




  Mas Guerra discorda, e esclarece que a forma como é apresentada a “teoria da divisão sexual do trabalho” nos livros didáticos não consiste apenas em meras projeções teóricas, mas sim no que ela chama de “ferramentas pedagógicas” para dar legitimação às condutas aceitas socialmente ou, ainda, no momento da contestação das relações sociais de sexo, ou seja, em nossas “percepções e ações perante o gênero”10.




  Apesar de as teorias sobre a pré-história terem um “aparente” amparo científico empírico — talvez para refutar a teoria do gêneses sobre criação do mundo e da humanidade —, observa-se que, em ambos os casos, sejam textos científicos ou bíblicos, as hominídeas do sexo feminino, ou mesmo Eva, são retratadas pelos homens que escreveram estes livros como sendo de fisiologia e anatomia frágeis e cérebro pequeno, o que coincidentemente — em ambos os casos —, lhe assegurava o título de inferioridade de gênero.




  Um fato intrigante é que, na maioria dos fósseis encontrados nos sítios arqueológicos pelos responsáveis pela “criação da teoria”, não era possível distinguir qual o sexo do fóssil, se seria feminino ou masculino, assim o empirismo atribuído a essas formulações, dividindo o trabalho entre os gêneros como para caçadores para os fósseis masculinos e coletoras de sementes para os fósseis femininos, é decorrente da subjetividade fantasiosa dos autores dessas interpretações.




  Ao estudar a Pré-História, os estudiosos saem dos terrenos das certezas razoáveis a passam a fazer inferências sem base científica. Patou-Mathis afirma não existir nenhuma prova tangível capaz de sustentar as teorias de divisão binária de tarefas nas sociedades da Pré-História, pois os objetos encontrados (joias e objetos de caça) desse período são polissêmicos e não são, necessariamente, representativos do sexo de um indivíduo11. Isso se deve ao fato de as mulheres terem se tornado objeto de estudo apenas no século XXI, antes sendo invisibilizadas pelos estudiosos do período, que construíam suas teorias sob a influência de suas próprias crenças, devido à religiosidade predominante.




  Beauvoir não se surpreende pelo fato de a narrativa sobre humanoides pré-históricos ter sido construída a partir da visão masculina e defende que, pelo fato de os homens serem os autores dessas teorias, suas pesquisas deveriam ser chamadas de “androcentradas”, diante do risco da história única.12




  Sobre o perigo de uma única história, Adichie13 explica que, ao apresentarmos aos espectadores apenas a visão unilateral de toda a história, sob a perspectiva de um indivíduo, tornamos o espectador vulnerável, visto que uma história incompleta leva à compreensão fantasiosa do enredo, criando clichês falsos, como gêneros fortes e outros fracos desde o início da humanidade.




  A história construída a partir de uma única perspectiva impossibilita a investigação mais apurada de outros detalhes mais complexos, empobrece a narrativa e limita os demais estudos decorrentes.




  Como Pato-Mathis afirma, é dessa singularidade de histórias elaboradas a partir da arqueologia androcentrista que surge a arqueologia de gênero, a qual analisa as relações humanas na sociedade do passado por meio de relações de poder entre sexos. Ou seja, a análise crítica é feita segundo uma construção social de gênero, conforme a época e a cultura, modelando teorias construídas com base nos valores masculinos, e fundamentada no prisma do determinismo biológico.14




  Isso se comprova diante dos recentes achados arqueológicos, em escavação realizada em Wilamaya Patjxa, no Peru, no ano de 2013, onde foram encontrados alguns fósseis. Um, em particular, chamado de WMP6, fóssil de um humanoide do sexo feminino, coloca em dúvida as teorias fundadas a partir do viés masculino. O fato de esse esqueleto feminino fossilizado, com idade aproximada de 9000 anos, ter sido encontrado ao lado de armas primitivas — o que, segundo análises dos estudiosos, indicava tratar-se de uma caçadora — levou à conclusão, a partir dessas ferramentas de pedra lascada, de que suas principais presas eram o cervo e a vicunha.15




  Essa nova descoberta põe em dúvida as teorias apresentadas por historiadores do passado e sugere a possibilidade de, na Pré-História, ter havido alguma forma de partilha igualitária da caça sem qualquer distinção de gênero, diferentemente de como foi ensinada e perpetuada pela civilização até a atualidade.16




  Assim, é possível afirmar que os arquétipos do homem e da mulher pré-históricos são baseados em raros achados da era paleolítica, construídos sem base científica por historiadores e arqueólogos do século XIX e XX, que formaram narrativas a partir da sua subjetividade, sob a perspectiva do arcabouço cultural e das crenças religiosas que professavam. Desse modo, criaram hipóteses sobre o modo de vida daquele agrupamento humano, naquele período e, sem receio de errar em sua história inventada ou com qualquer constrangimento — visto que a mulher no século XIX e XX não tinha papel de protagonismo —, apresentaram a todos tais teorias como sendo “verdade única”.




  Essas narrativas, inventadas pela escolha do historiador narrador, passaram a afirmar um suposto modo de vida da “família” da Pré-História. Seu objetivo era perpetuar papéis de um grupo familiar, mantendo as mulheres no papel de inferioridade, submissão e cuidados nos séculos seguintes, até a Pós-modernidade. Essa perspectiva vem sendo ensinada nas escolas desde então, influenciando gerações e moldando a cultura ocidental até a atualidade, o que perpetuou a cultura patriarcal por meio de um inventado “papel natural de gênero”.




  O que é possível afirmar é que, naquele período da humanidade, o nascimento de um bebê era um mistério, e a maternidade, em si, foi representada por meio das inúmeras variações da estatueta encontrada na República Tcheca (em 1925), nomeada “Vênus de Dolni Vestonice”, também reconhecida posteriormente como Deusa-Mãe associada à fertilidade, à terra-mãe que dá frutos.




  Não é possível afirmar a existência de um núcleo familiar constituído naquele período da forma como o conhecemos, mas sim um grupo de pessoas. Além disso, também não se pode afirmar que havia uma separação de tarefas por gênero ou qualquer tipo de submissão da mulher que lhe conferisse a vulnerabilidade tal qual é repisada nos livros didáticos.




  1.2 Mulheres invisíveis: Antiguidade




  Tratar da Antiguidade é temerário sem uma bússola para direcionar o recorte histórico, visto que este período se localiza entre invenção da escrita cuneiforme pelos Sumérios (por volta de 3500 a.C.) até a queda do Império Romano do Ocidente (em 476 d.C.).




  Dessa forma, com o objetivo de delimitar apenas as civilizações de maior relevância para a formação cultural do Ocidente, propõe-se um recorte sobre o papel da mulher entre Hebreus, Grécia e Roma da Antiguidade.




  Os três povos foram escolhidos devido à influência que exerceram sobre a cultura ocidental, a qual se estende até a pós-modernidade. Os hebreus foram responsáveis por lançar as bases da fé cristã, que compartilha com o judaísmo o Antigo Testamento — livro de origem judaica, incorporado ao cânone cristão. Essa tradição religiosa chegou ao Brasil por meio dos colonizadores portugueses e dos missionários cristãos, que, por muito tempo, eram oficialmente responsáveis pelas legislações das famílias no Brasil.




  Os gregos, por sua vez, influenciaram o pensamento ocidental com seu racionalismo, sua filosofia, política e ética. E, por fim, os romanos que, além da influência cultural, também foram responsáveis pelo sistema jurídico romano, uma das principais bases do direito normativo brasileiro.




  1.2.1 Hebreus




  É na Antiguidade, em parte do Oriente, que se encontra a origem do povo hebreu, intimamente ligada à religião monoteísta. Inicialmente nômades que viviam em tribos, os hebreus se sedentarizaram na região da Palestina, onde formaram uma sociedade agrária, patriarcal e monoteísta. Não há, contudo, consenso sobre o ano de sua origem.




  Segundo Kochmann, o papel da mulher hebreia antes do exílio (que ocorreu devido à conquista de Jerusalém, em 587 a.C.), era de igualdade na sociedade para diversas questões. Naquela sociedade, elas poderiam ter propriedade, trabalhar, estavam incluídas no culto e na política, e há relatos de mulheres profetisas e juízas.17




  No âmbito familiar e religioso, tanto viúvas como mães eram protegidas e reconhecidas como matriarcas ao lado do patriarca, porém mantinham subordinação ao homem em razão da crença hebreia na insubordinada e orgulhosa Lilith18, bem como na transgressora e pecadora Eva.19




  Glasman recorre ao Talmud para explicar que cabia ao marido e pai a responsabilidade de orientar seus filhos e filhas no caminho certo e de providenciar para que se casassem logo depois da puberdade20. Segundo essa tradição, recomendava-se que os rapazes se casassem entre os16 e 18 anos, enquanto as meninas, entre os 12 e 13 anos.




  No caso das mulheres solteiras, a escolha do casamento cabia ao patriarca, porém a liberdade de escolha era respeitada. Naquela sociedade, a mulher não era reconhecida como propriedade, portanto não poderia ser comprada ou vendida; além disso, até o século III a poligamia era permitida, sendo exigida a virgindade da mulher, mas não a do homem.




  O adultério feminino era duramente punido com apedrejamento até a morte, pois era visto como uma ameaça à integridade moral do indivíduo. Estando contida a sua proibição no 7º mandamento do Decálogo: “Não cometerás adultério” era reforçada pela advertência do décimo: “Não cobiçarás a mulher do próximo.” (Êxodo 20:2-17 e Deuteronômio 5:6-21)21. E o divórcio era prerrogativa exclusiva do marido (Deuterônio 24:1).22




  Após o exílio, a condição da mulher piorou, passou a ser considerada, no âmbito doméstico, como uma figura de segunda categoria, e não lhe era permitido aparecer público. Kochmann menciona que o papel da mulher hebreia passou a ser definido por seu aspecto biológico, como mãe e reprodutora, sendo-lhe ensinado que a honra para a mulher é cumprir a sua função essencial de cuidar dos filhos, da casa e facilitar ao seu marido o cumprimento dos preceitos.23




  Além das limitações de tarefas às obrigações domésticas e familiares, impôs-se também restrição à sua participação religiosa, privando-a de se dedicar às práticas e preceitos, considerados honrosos. Kochmann considera que esse fato marcou as mulheres, deixando-as superior apenas aos escravos, pois, ao mesmo tempo em que são “liberadas de cumprir os preceitos divinos”, permanecem subordinadas em tempo e ações ao marido, ao lar, às crianças.24




  1.2.2 Grécia




  A história da Grécia Antiga abrange um período entre 4.500 a.C. até 146 a.C. momento em que as cidades gregas são conquistadas pelos romanos25. Para tratar das mulheres nesse período será feito um recorte nas mulheres de Atenas e Esparta, dado o escasso registro em outras cidades-estado.




  Entre as cidades-estado gregas, a mais avançada era Atenas, reconhecida como originária da cultura e da democracia. Esparta, por sua vez, rivalizava com a Atenas em virtude de sua força militar. Apesar de a sociedade grega ter desenvolvido um sistema democrático, a forma como era aplicado acabava por excluir cerca de 90% da população da cidade, já que mulheres, crianças, estrangeiros e escravos não eram considerados cidadãos e, portanto, não podiam participar das decisões políticas26.




  A Grécia Antiga foi mundialmente reconhecida por ser o berço da filosofia, que tinha como ideia central a ideia de justiça, Hennemann e Lessa explicam que “para a filosofia grega cada ser tem um lugar natural no mundo”27, implicando que homens e mulheres teriam um papel específico na sociedade.




  Os papeis sociais de homens e mulheres eram bem definidos, variando entre as cidades-estado, mas, de forma geral, a sociedade era organizada em camadas sociais, e as mulheres daquele período viviam sob o controle do masculino, fossem elas casadas, concubinas, cortesãs ou prostitutas28. A elas era negada, inclusive, a educação formal, pois estavam destinadas aos afazeres domésticos e à maternidade, com exceção das sacerdotisas. Os homens gregos eram moldados para a guerra ou para o comércio público.29




  Junqueira explica que, pelo fato de as mulheres não terem direitos políticos, aquelas provenientes de famílias ricas dependiam dos homens, geralmente o pai ou o marido, e lhes era imposto viver de forma reclusa. Cabia ao pai a escolha do futuro marido, e o casamento era celebrado por um contrato, com pagamento de dote. O divórcio era permitido, mas somente o homem poderia requerê-lo.30




  O casamento não era bem recebido na sociedade grega, Lins explica que os homens se casavam para cumprir um dever para com o Estado e a religião. Por isso, a esposa era vista como um fardo necessário para gerar filhos e organizar a casa. Diante desta crise social, o estado de Atenas promulgou uma lei restringindo aos homens casados o direito de serem oradores ou generais, e, no mesmo sentido, Esparta instituiu uma multa para os homens que permanecessem solteiros após os 40 anos, a fim de impor a todos os jovens o casamento.31




  O casamento heterossexual era o único reconhecido na Grécia, mas eram aceitos os relacionamentos poligâmicos (nada se fala da poliandria), e os homens poderiam ter relacionamento extraconjugais com concubinas, cortesãs e efebos. As mulheres, por outro lado, tinham o dever de guardar fidelidade. A mulher adúltera era expulsa de casa e privada de participar de atos públicos. Além disso, seu dote era devolvido, uma vez que não seria mais possível garantir a legitimidade dos filhos.




  O concubinato não era uma prática restrita aos homens. Esposas que não conseguiam engravidar ou que geravam apenas filhas também recorriam a concubinas, a fim de gerar filhos “legítimos” aos seus maridos.




  Apesar de a mulher ser apresentada como estorvo social, submissa ao homem e dependente economicamente, Porfirio explica que, por meio da observação de representações iconográficas presentes nos vasos cerâmicos, é possível perceber a presença da mulher na sociedade grega, não apenas como esposas, escravas, cortesãs e prostitutas, mas também como participante da economia.32




  Em algumas cenas retratadas nos vasos, verificam-se mulheres envolvidas em atividades de comércio, como a venda de azeites, recebendo bolsa de moedas. Porém, não é possível determinar se as mulheres retratadas eram escravas ou livres, nem se elas de fato ficavam com o dinheiro ou se este era administrado por seu pai, irmão ou marido. Assim, Mossé acredita que as mulheres pobres trabalhavam com a venda de produtos, e as ricas eram direcionadas para o casamento ou o sacerdócio.33




  Justificando a submissão feminina, Aristóteles defendia que ela se devia à suposta superioridade natural do homem, e que a natureza feminina, por sua fragilidade natural, a destinava ao cuidado do lar e da família, a fim de cumprir o papel de mãe e dando educação aos filhos. Segundo ele, as mulheres não tinham capacidade de conduzir seus desejos diante da deficiência natural, e, por consequência, cabia ao homem o papel de sobrepujá-las.34




  Porém, Pitágoras e outros filósofos do período não entendiam da mesma forma a exclusão feminina do campo do saber. Pode-se citar como exemplo Pitágoras de Samos, reconhecido matemático e filósofo que fundou uma comunidade fechada, voltada aos estudos de matemática, filosofia e música. Porém, essa comunidade não se restringia apenas a estudos intelectuais, também ampliava seus conhecimentos abarcando uma forma harmoniosa de viver, incentivando seus membros ao vegetarianismo, ao cuidado com o corpo. Eram também estimulados à moderação e ao autocontrole, defendiam a instituição de propriedade comunitária, se preocupavam com os cuidados com a alma e com a valorização das amizades.35




  Essa comunidade filosófica-matemática pitagórica admitia mulheres como membros, e Hennemann e Lessa explicam que sua entrada se dava em virtude de laços familiares (mães, irmãs, esposas ou filhas de seus membros). Teano de Crotona, que viveu no séc. VI a.C., destacou-se das demais mulheres. Entrou na comunidade como aluna e, posteriormente, casou-se com Pitágoras, com quem teve três filhos. Ela é considerada responsável por explicar que os números revelam a harmonia do universo, mas que nem sempre são a origem das coisas em si.




  Mas há divergência sobre a autoria desta teoria. Hennemann e Lessa elucidam que existe a possibilidade de Teano apenas ter registrado a teoria apresentada por outra mulher da comunidade pitagórica, e que a verdadeira autora da teoria seria Temistocleia de Delfos, que viveu séc. VI a.C., como sacerdotisa do templo de Delfos dedicado ao deus Apollo.




  À Temistocleia também é atribuída a responsabilidade pela teoria do Cosmos harmônico e pela teoria da ética e da moral desenvolvida posteriormente por Pitágoras. Segundo Aristóxenes de Tarento, ela é citada como sendo a mestra de Pitágoras, mas também existem relatos que ela poderia ter sido sua irmã.36




  Outras filósofas pré-socráticas, além de Teano e Temistocleia, também participaram do movimento filosófico grego, como Timica de Esparta, Philtis, Quilônides de Esparta, Cratesicleia da Laconia etc., porém seus nomes raramente foram mencionados.




  Apenas o nome de Diotima de Mantineia é referido, no livro “O Banquete” de Platão37 em um único parágrafo, em que Sócrates revela que Eros38 aprendeu tudo com Diotima. Nesse evento social narrado na obra, Sócrates repassa estes ensinamentos aos presentes.




  Diotima viveu entre séc. VI e V a. C. e era reconhecida como sacerdotisa e, simultaneamente, hetaira. O papel de sacerdotisa justificaria a sua sabedoria pelo fato do exercício da função religiosa o que lhe daria uma fonte inesgotável de sabedoria; e o papel de hetaira39 lhe concederia livre trânsito entre os homens e domínio na prática do amor e sedução. É a ela consagrada a teoria do “parto das ideias”, demonstrando o aspecto feminino nas ideias de Sócrates que, ao desenvolver seus diálogos, o faz a fim de provocar seus interlocutores por meio de perguntas para se chegar à verdade — como uma gestação de ideias que surgiriam com seu auxílio, funcionando como parteiro, no auxílio das pessoas a darem à luz suas próprias ideias.




  Por fim, vale mencionar Aspásia de Mileto que, conforme explicam Hennemann e Lessa, viveu no mesmo período de Diotima e Sócrates, sob o governo de Péricles (461 a 429 a.C.), em uma Atenas em seu apogeu cultural.




  Na democracia ateniense, onde a participação da população ocorria de forma direta e os cidadãos defendiam publicamente suas ideias e reivindicações, Aspásia destacou-se entre os sofistas estrangeiros nos círculos intelectuais da cidade. Sua erudição e capacidade de articulação lhe renderam o reconhecimento como professora e filósofa.




  As informações sobre sua vida obtidas por meio das obras de Plutarco (século II d.C.) a narram como uma prostituta que conviveu com Péricles. De forma pejorativa, é possível encontrar uma outra versão sobre a vida de Aspásia, que a reconhece na história por ser a responsável pelo fim do casamento de Péricles, passando a viver com ele em um regime marital40 — não há confirmação, no entanto, sobre se teriam se casado ou se viveram amasiados. Assim como Diotima, Aspásia também foi comparada a uma hetaira.




  Wider esclarece que historiadores do passado e do presente defendem que as mulheres que estavam em escolas filosóficas o faziam com a função única de satisfação sexual de seus membros. Eles afirmam essa visão sexualizada das filósofas sem qualquer prova documental neste sentido, valendo-se apenas de seu arcabouço cultural, muitas vezes contrariamente ao conteúdo dos documentos encontrados.41
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